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Processo nº 3583/2025 

Sentença n.º 085/2026 

 

SUMÁRIO:  

No terceiro ano do período de responsabilidade do profissional, além da prova de factos 

relativos à falta de conformidade, o consumidor tem de provar que a falta de 

conformidade já existia no momento da entrega. 

 

 

1. PARTES 

 

Reclamante: ----, devidamente identificada nos autos; 

Reclamada: -----., devidamente identificada nos autos. 

 

2. OBJETO DO LITÍGIO 

 

A reclamante pede a substituição do telemóvel ou a resolução do contrato e uma 

indemnização. Na contestação, a reclamada pede o esclarecimento acerca do pedido, 

uma vez que, num dos documentos, a reclamante refere que pretende uma 

indemnização de 40.000 €. A questão foi esclarecida na audiência, tendo a reclamante 

afirmado que pretende uma indemnização de 400 €. 
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3. PROCESSO E AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO 

 

Em 12/02/2026, realizou-se audiência de julgamento. Estiveram presentes a reclamante 

e a reclamada. Não tendo sido possível a conciliação, foram ouvidas as partes e as 

seguintes testemunhas: 

• ----, diretora da Loja----; 

• ----, Apple Service Manager- Laboratório ---- 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO 

 

4.1. DE FACTO 

 

Entre a reclamada e a reclamante foi celebrado, no dia 19 de novembro de 2022, um 

contrato de compra e venda de um IPHONE14 PROMAX. 

No dia 20/09/2025, a reclamante dirigiu-se à loja da reclamada para pedir a substituição 

da bateria. Foi-lhe dito que seria necessário verificar o telemóvel antes de efetuar essa 

substituição. Na sequência da realização dos testes, a reclamada informou a reclamante 

de que foi detetada uma anomalia relativa à coluna do aparelho e de que não poderia 

ser substituída a bateria sem que a referida anomalia fosse corrigida. A reclamante 

solicitou então que esse problema fosse corrigido ao abrigo da garantia, uma vez que 

ainda não haviam decorrido três anos desde a compra. A reclamada recusou essa 

reparação, alegando que, no terceiro ano, é necessário que a reclamante prove que a 

desconformidade já exisitia à data da entrega, o que não ocorreu. 

A reclamante dirigiu-se a uma loja diferente da reclamada, na qual foi efetuada a 

substituição da bateria.  

A reclamante pretende que a reclamada se responsabilize pela desconformidade, 

alegando que a própria reclamada assumiu que o equipamento tem um problema 
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técnico. Não apresentou, contudo, qualquer prova de que essa desconformidade já 

existia no momento da entrega. 

Importa também referir que a reclamante alega que não foi bem atendida pelos 

funcionários da primeira loja da reclamada, tendo um deles dito que ela era “burra” por 

não compreender que o telemóvel estava fora da garantia. Não se pretende negar que 

tal aconteceu. Contudo, não havendo testemunhas nem outros meios de prova que o 

demonstrem, não pode o tribunal dar como provado este facto. 

 

4.2. DE DIREITO 

 

O Tribunal é competente para a resolução do presente litígio, ao abrigo do artigo 14.º-

2 da Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.º 24/96, de 31 de julho), segundo o qual “os 

conflitos de consumo de reduzido valor económico estão sujeitos a arbitragem 

necessária ou mediação quando, por opção expressa dos consumidores, sejam 

submetidos à apreciação de tribunal arbitral adstrito aos centros de arbitragem de 

conflitos de consumo legalmente autorizados”, bem como ao abrigo dos artigos 4.º e 

5.º do Regulamento do Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa 

(CACCL). A reclamada alega a incompetência do tribunal face ao valor pedido de 

indemnização. Contudo, na audiência a reclamante esclareceu que pretende uma 

indemnização de 400€, pelo que o valor da causa se encontra dentro do valor de 

competência do centro. 

As partes têm personalidade e capacidade judiciárias. 

Não há nulidades ou outras exceções ou questões prévias de que cumpra oficiosamente 

conhecer. 

 

** 

Entre a reclamada e a reclamante foi celebrado, no dia 19 de novembro de 2022, um 

contrato de compra e venda de um IPHONE14 PROMAX. 
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Estando em causa uma relação entre uma consumidora (reclamante) e um profissional 

(reclamada), aplica-se o Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro, que regula a compra 

e venda de bens de consumo. 

No âmbito do DL 84/2021, o vendedor tem o dever de entregar ao consumidor bens que 

sejam conformes com o contrato de compra e venda (cfr. artigo 5.º do DL 84/2021). As 

partes estão de acordo no sentido de que se verifica uma desconformidade no aparelho: 

uma anomalia relativa à coluna.   

O profissional é responsável por qualquer falta de conformidade que se manifeste no 

prazo de três anos a contar da entrega do bem, nos termos do artigo 12.º, n.º 1, do DL 

84/2021. 

Além da falta de conformidade, a reclamante teria, no entanto, de provar que a falta de 

conformidade já existia no momento da entrega. Como estamos no terceiro ano do 

período de responsabilidade do profissional, não é aplicável a presunção de 

anterioridade da falta de conformidade, prevista no artigo 13.º, n.º 1, do DL 84/2021. 

A reclamante não conseguiu fazer prova de que a falta de conformidade já existia no 

momento da entrega. Esta é uma prova quase sempre muito difícil de fazer. Poderá, no 

entanto, resultar, por exemplo, de um perícia feita a pedido do consumidor, da 

demonstração de defeitos idênticos em bens do mesmo modelo ou de documentação 

técnica ou comunicações do profissional ou do produtor que apontem nesse sentido. 

Não conseguindo provar que a desconformidade já existia no momento da entrega, não 

tem a reclamante direito às soluções previstas no artigo 15.º do DL 84/2021, 

nomeadamente a substituição do telemóvel ou a resolução do contrato, pelo que o 

pedido deve ser indeferido.  

Embora não tenha relevância direta para a resolução deste caso, importa referir que a 

reclamada não poderia ter recusado a substituição da bateria com fundamento na 

existência de uma (outra) desconformidade. A circunstância de um bem apresentar uma 
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desconformidade, não afasta a obrigação de um profissional de vender e instalar peças 

que permitam a continuação do utilização do bem, em linha com o princípio da 

sustentabilidade que tem vindo a orientar o legislador europeu. Este problema acabou 

por ser resolvido por a substituição da bateria ter sido feita numa outra loja da 

reclamada. 

 

 

5. DECISÃO 

 

Pelo exposto, julga-se improcedente o pedido, absolvendo-se a reclamada. 

 

Sem custas adicionais. 

Notifique. 

Lisboa, 4 de março de 2026. 

 

A Árbitra 

 

 

_____________________ 

(Joana Campos Carvalho) 


